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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 
 

 

CONTRATANTE  

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO/GO 

 

 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO 0KM (ZERO QUILÔMETRO) TIPO “VAN” 
 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 432.211,11 
(Quatrocentos e trinta e dois mil duzentos e onze reais e onze centavos)  

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 23/06/2026 às 10h (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO - GO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

(Processo Administrativo n° 636/2026) 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO - GO, 

por meio de sua COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, sediado(a) Área Especial – Entre Quadras 41/42, Edif ício 

Jovair Manoel Lourenço, Centro – Santo Antônio do Descoberto – GO CEP 72.900-348, Fone (61) 3773-2855,  

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital . 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o fornecimento de 01 (um) veículo 0km (zero quilômetro) tipo “van” 

para a Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto - GO conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, no valor estimado de R$ 432.211,11 (quatrocentos e trinta e dois 

mil duzentos e onze reais e onze centavos), possuindo as seguintes características mínimas: 

 

VEÍCULO TIPO VAN, NOVO (ZERO QUILÔMETRO), ANO/MODELO 2026 OU SUPERIOR, 

ADMITINDO-SE ANO 2026 E MODELO 2027; COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 17 (DEZESSETE) 

PASSAGEIROS MAIS 01 (UM) MOTORISTA (17+1); MOTORIZAÇÃO A DIESEL; COR PRATA; 

TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, COM 10 (DEZ) VELOCIDADES, COM GARANTIA DE FÁBRICA DE, 

NO MÍNIMO, 5 (CINCO) ANOS. O VEÍCULO DEVERÁ ATENDER ÀS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 

MÍNIMAS: 

 

Ficha Técnica:  

• Altura do veículo (mm) 2781 teto alto 

• Capacidade de carga (Kg) 1356 

• Capacidade máxima de reboque com freio (Kg) 750 

• Capacidade máxima de reboque sem freio (Kg) 750 

• Capacidade volumétrica (m³) 15.1 

• Categoria de Habilitação (CNH) D 

• Combustível Diesel 

• Comprimento do veículo (mm) 6704 

• Direção Elétrica 

• Distância entre eixos (mm) 3750 

• Freios Dianteiros e traseiros à disco 

• Largura do veículo com espelhos (mm) 2474 

• Largura do veículo sem espelhos (mm) 2126 

• Montagem Acabado (original de fábrica) 

• Motor 2.0  

• Peso bruto total legal (kg) 4600 

• Peso bruto total técnico (kg) 4600 

• Peso do veículo em ordem de marcha (Kg) 3244 

• Pneus195/75 R16 rodado duplo 

• Potência 165cv / 125kW @3500rpm 

• Rodas de Aço Estampado 16" 

• Tanque de combustível (L) 71 
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• Torque 39,7 kgf .m/ 405N.m @1.750- 2.500rpm 

• Tração Traseira 

• Transmissão automática 10 velocidades 

 

EXTERIOR 

• Cor prata 

• Abertura de porta traseira com 270 graus 

• Estribo lateral elétrico 

• Gancho para reboque dianteiro 

• Retrovisores externos com ajuste elétrico e indicador de direção e seta nos retrovisores  

 

INTERIOR 

• Alto Falantes 6 

• Apoio de braço dianteiro para motorista 

• Apoio de cabeça dianteiro com regulagem 

• Ar-condicionado f rontal 

• Ar-condicionado traseiro 

• Banco do motorista com ajuste de altura, encosto e 

• lombar 

• Bancos de passageiros com f ileira central 

• Bancos de passageiros reclináveis 

• Entradas USB para motoristas e passageiros 

• Porta copos e garrafas  

• Rádio AM/FM 

• Tomadas 12v  

• Vidros elétricos dianteiros com sistema abre e fecha 

• um toque para cima/baixo 

• Volante com ajuste de altura e profundidade 

 

SEGURANÇA 

• Acendimento automático dos faróis 

• Airbag 2 (Motorista e Passageiro) 

• Alerta de colisão 

• Alerta de limite de velocidade 

• Tacógrafo eletrônico, com a primeira aferição já realizada em estabelecimento especializado e devi-

damente credenciado pelo INMETRO. 

• Assistente Autônomo de Frenagem com detecção de pedestre 

• Assistente de partidas em rampas 

• Assistente de permanência em faixa 

• Controle Adaptativo de Carga 

• Controle Eletrônico Anti-capotamento 

• Controle Eletrônico de Estabilidade 

• Detector de Fadiga 

• Luz de condução diurna 

• Sensor de Chuva 

• Sensor de estacionamento dianteiro 
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• Sensor de estacionamento traseiro 

• Sistema de Monitoramento de Ponto Cego (BLIS) 

• Trava elétrica das portas 

• Travamento automático das portas 

 

TECNOLOGIA 

• Bluetooth 

• Câmera de ré 

• Central Multimídia no mínimo de (pol) 12” 

• Chave canivete com limite de velocidade programável 

• Comandos de áudio no volante 

• Comandos de voz 

• Computador de bordo 

• Conectividade via aplicativo  

• Conexão Android Auto / Apple Car Play Sem Fio  

• Entradas USB 5 

• Limitador de velocidade 

• Modos de condução 

• Monitoramento de Pressão de Pneus 

• Piloto automático adaptativo 

• Rádio AM/FM 

• Retrovisor elétrico rebatível 

 

CONFORTO 

• Película Window blue 

no para-brisa.  

• Película Window premium G-35 nas portas dianteiras   

• Película Window premium G-20 nas laterais e vidros traseiros 

   

A contratada deverá assegurar a realização das revisões e serviços de garantia em rede autorizada 

localizada no Distrito Federal ou em um raio de 200 km do Município de Santo Antônio do Descoberto. 

 O veículo a ser adquirido deverá ser novo, de primeiro uso, e entregue já devidamente emplacado em 

nome da contratante. 

Marca de reconhecimento nacional e que possua sede nacional.  

Entrega na sede da Câmara Municipal em guincho caso a concessionária ou fabricante vencedora 

esteja localizada acima de 200 km (duzentos quilômetros) da sede da Câmara Municipal. Caso esteja 

localizada a menos de 200 km (duzentos quilômetros), o Diretor de Transportes irá buscar o veículo no 

estabelecimento da contratada. 

 

2. DOS ITENS 

2.1. A licitação será realizada em único item. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que:  

3.1.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  

3.1.2. Atendam os requisitos mínimos de classif icação das propostas exigidos neste edital;  
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3.2. O acesso ao sistema eletrônico será realizado mediante credenciamento prévio do fornecedor junto à 

plataforma utilizada para realização do certame, observadas as regras e procedimentos estabelecidos pelo 

provedor do sistema por meio do portal https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

 

3.3. O licitante enquadrado como ME ou EPP deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que atende aos requisitos da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como f irmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do p rovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassif icação no momento da 

habilitação. 

 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte . 

 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa f ísica ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com d ireito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa f ísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, f inanceira,  

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na f iscalização ou na gestão do contrato , ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por af inidade, até o terceiro grau;  

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa f ísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.10.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conf igurar 

conf lito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
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3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, f ísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito  ou a utilização f raudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.10.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade.  

 

3.11.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

 

3.12.  O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

3.13.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente f inanciados 

por agência of icial de cooperação estrangeira ou por organismo f inanceiro internacional com recursos do f i-

nanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa f ísica ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.14.  A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, prof issional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inf ralegais, nas convenções coleti-

vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em def initivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação def inidos no instrumento convocatório;  

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado , observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específ icas. 
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4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  

 

4.8. Não haverá ordem de classif icação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habi-

litação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

4.10.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor f inal 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às se-

guintes regras: 

4.10.1.  a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

4.10.2.  os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor f inal mínimo, caso esta-

belecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

4.11.  O valor f inal mínimo ou o percentual de desconto f inal máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, visto que adotado o critério de julgamento por menor preço;  

 

4.12.  O valor f inal mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma-

nentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4.13.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrô-

nico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

 

4.14.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

4.15.  A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos na Habilitação 

(Documentação), ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidade, será 

inabilitada, sem prejuízo de serem-lhe aplicadas, no que couberem, as penalidades previstas neste edital e as 

demais cominações legais, com exceção da hipótese prevista no artigo 43, § 1º, da LC 123/2006, alterada pela 

LC 147/2014. 
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4.16.  Somente será admitida complementação de documentos posteriormente à sessão  nos momentos 

permitidos por este Edital e na hipótese prevista no artigo 43, § 1º, da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014.  

 

4.17.  Caberá ao Pregoeiro, ainda, como parte das atribuições que lhe competem durante a realização deste 

Pregão: 

4.17.1.  Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

4.17.2.  Examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto e valor, 

decidindo motivadamente a respeito da escolha que vier a ser adotada;  

4.17.3.  Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como 

a mais vantajosa para a Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto - GO, depois de constatado o 

atendimento das exigências deste edital, se não houver interp osição de recurso; 

4.17.4.  Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este Pregão;  

4.17.5.  Encaminhar ao Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto - GO o 

processo relativo a este Pregão, devidamente instruído, depois de ocorrida a adjudicação, com vistas à 

homologação deste procedimento licitatório e à contratação do objeto c om a licitante vencedora. 

 

4.18.  Ao Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto - GO caberá: 

4.18.1.  Decidir a respeito dos recursos contra atos do Pregoeiro;  

4.18.2.  Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, se houver interposição de recurso;  

4.18.3.  Homologar o resultado deste Pregão, depois de decididos os recursos porventura interpostos 

contra atos do Pregoeiro; 

4.18.4.  Promover a celebração do contrato/ARP correspondente a este Pregão.  

 

4.19.  Se não houver tempo suf iciente para a análise dos documentos de proposta e de documentação em 

um único momento ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não 

possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão 

a ser convocada posteriormente. 

 

4.20.  A interrupção dos trabalhos somente dar-se-á após a etapa competitiva de lances. 

 

4.21.  É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta / documentação, com 

exceção da hipótese prevista no artigo 43, § 1º, da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014.  

 

4.22.  Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.  

 

4.23.  A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão efetivadas:  

 

4.23.1.  Se não houver manifestação de nenhuma licitante de sua intenção de interpor recurso,  

devidamente registrado em ata durante o transcurso da sessão do Pregão, caso em que a adjudicação 

caberá ao Pregoeiro. 

4.23.2.  Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, após o deferimento ou 

indeferimento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado, a adjudicação e a homologação 

caberão ao Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio do Descoberto - GO. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. valor unitário e valor total do item; 

5.1.2. Marca e Fabricante; 

5.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o quantitativo do item previsto no Edital e Termo de 

Referência.   

 

5.2. Todas as especif icações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

5.3. A licitante deverá indicar o preço unitário (no máximo 02 (duas) casas depois da vírgula) f ixo e 

irreajustável da forma descrita a seguir: 

5.3.1. No preço cotado deverão estar inclusas as despesas legais incidentes e as resultantes do 

fornecimento dos produtos, bem como deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;  

5.3.2. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva 

e total responsabilidade da licitante; 

5.3.3. O licitante deverá preencher sua proposta mediante o preenchimento, contendo o valor unitário  

e/ou valor total, marca, fabricante e quantidade contada.  

5.3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

5.3.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,  

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.3.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se benef iciar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional.  

 

5.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas  

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.4.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.4.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

 

5.5. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação do s agentes públicos responsáveis e 
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da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verif icada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário f ixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de R$ 

100,00 (cem reais) ao preço unitário. 

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

 

6.10.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

 

6.11.  Será adotado para o presente procedimento o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, sendo que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

6.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem f inal de 

classif icação. 

6.11.4.  Def inida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classif icada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a def inição das demais colocações. 

6.11.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
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6.12.  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.13.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

6.14.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identif icação do licitante.  

 

6.15.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.16.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.17.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

6.18.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verif icação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identif icará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classif icadas, para o f im de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

6.18.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2.  A melhor classif icada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classif icada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classif icação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.18.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identif ique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.19.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances f inais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.19.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1.  disputa f inal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classif icação; 
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6.19.1.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão  

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.19.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

 

6.19.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2.  empresas brasileiras; 

6.19.2.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.19.2.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

6.20.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo def inido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após def inido o resultado do julgamento. 

 

6.20.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classif icação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassif icado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo def inido pela Administração. 

6.20.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classif icado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à conf irmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.20.5.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de f indo o prazo. 

 

6.21.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verif icará se o licitante provisoriamente classif icado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação,  mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verif icar se houve f raude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.3.1. A tentativa de burla será verif icada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassif icação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classif icado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verif icará se faz jus ao benef ício, em conformidade com as regras 

constantes deste edital. 

 

7.6. Verif icadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classif icada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

7.7. Será desclassif icada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especif icações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo def inido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justif icar o vulto da oferta.  

 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

7.10.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassif icação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

7.10.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
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7.10.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

 

7.11.  Para f ins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especif icações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suf icientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para f ins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.1. A documentação exigida para f ins de habilitação jurídica, f iscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

 

8.2. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verif icação dos seguintes 

requisitos: 

 

8.2.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-

rídica (CNPJ); 

8.2.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal , se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.2.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.2.4. Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ; 

8.2.5. Certif icado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal 

8.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho , mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011);  

 

8.3. A habilitação jurídica será aferida mediante a verif icação dos seguintes requisitos: 

 

8.3.1. Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual.  

8.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores. 

8.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício.  

8.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciona-

mento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

8.4. A qualificação econômica-financeira será aferida mediante a verif icação dos seguintes requisitos:  

8.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial  

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais 

de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.  
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8.4.2. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social , já 

exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação f inan-

ceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

8.4.2.1. As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 

abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;  

8.4.2.2. A boa situação f inanceira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:  

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = ----------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 

LC = ----------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 

SG = ----------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

8.4.2.3. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices 

acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total 

estimado para os serviços cotados. 

 

8.5. Outros Documentos obrigatórios: 

 

8.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel timbrado, 

atestando que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 

de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão -de-obra 

direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-

torze) anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal ; 

 

8.6. Havendo superveniência de fato impeditivo à participação no certame, f ica a licitante obrigada a de-

clará-lo, sob pena das sanções legais cabíveis. 

 

8.7. A verif icação dos documentos de que trata o caput será realizada no Sicaf  ou em sistemas semelhantes 

mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando o procedimento for realizado em 

sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o direito 

de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

8.8. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a 

habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf , o pregoeiro deverá solicitar ao vencedor, no prazo 

def inido no edital, o envio desses por meio do sistema.  

 

8.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

 

8.10.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
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8.11.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico -

f inanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.11.1.  Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico -f inanceira, haverá um acréscimo 

de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

 

8.12.  Os documentos serão apresentados em formato digital por meio do sistema eletrônico, sendo admitida 

a verif icação de autenticidade por consulta aos sítios eletrônicos of iciais dos órgãos emissores.  

 

8.13.  Os documentos eletrônicos deverão ser apresentados em formato legível e permitir a verif icação de 

sua autenticidade. 

 

8.14.  Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.  

 

8.15.  O Pregoeiro poderá solicitar documentos complementares ou comprovação de autenticidade quando 

houver dúvida fundada sobre a validade do documento apresentado eletronicamente.  

 

8.16.  Será verif icado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

8.17.  Será verif icado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com def iciência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específ icas.  

 

8.18.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassif icação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inf ralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

8.19.  A verif icação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos of iciais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para f ins de habilitação.  

 

8.20.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

8.20.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.20.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

8.21.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para f ins de habilitação e classif icação. 

 

8.22.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classif icação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 
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8.23.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

 

8.24.  A comprovação de regularidade f iscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.  

 

8.25.  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão f inal da autoridade competente.  

 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9.10.  Os autos do processo permanecerão com vista f ranqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://acessoainformacao.camarasad.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt  ou 

www.camarasad.go.gov.br  
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10.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1.  Comete inf ração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

10.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justif icado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3.  Pedir para ser desclassif icado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.3.1.  Recusar-se, sem justif icativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento  

equivalente no prazo estabelecido pela administração; 

10.1.4.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

10.1.5.  Fraudar a licitação 

10.1.6.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude de qualquer natureza, em especial quando:  

10.1.6.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2.  Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a f rustrar os objetivos da licitação  

10.1.8.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.  

 

10.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1.  advertência;  

10.2.2.  multa; 

10.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

10.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1.  a natureza e a gravidade da inf ração cometida. 

10.3.2.  as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

10.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) úteis, a contar da comunicação of icial.  

10.4.1.  Para as inf rações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.4.2.  Para as inf rações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

 

10.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
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10.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 

10.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

inf rações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justif icar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do Município de Santo Antônio do Descoberto - GO, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

10.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  

em decorrência da prática das inf rações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como 

pelas inf rações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justif iquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

10.9.  A recusa injustif icada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação.  

 

10.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especif icar as provas que pretenda 

produzir.  

 

10.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

10.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

10.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão f inal da autoridade competente.  

 

10.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

11.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

11.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico of icial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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11.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: compras@camarasad.go.gov.br e diretoria@camarasad.go.gov.br, e dúvidas poderão ser 

encaminhadas pelo WhatsApp (61) 3773-2879. 

 

11.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

 

11.5.  Acolhida a impugnação, será def inida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

12.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1.  Será divulgada ata da sessão pública mediante publicação em sítio eletrônico.  

 

12.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

12.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

 

12.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

12.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

f inalidade e a segurança da contratação.  

 

12.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

12.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

 

12.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

12.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

12.10.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico 

https://acessoainformacao.camarasad.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt  ou 

www.camarasad.go.gov.br. 

 

12.11.  Integram este Edital, para todos os f ins e efeitos, os seguintes anexos:  

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

12.11.3. ANEXO III - Modelo de proposta 

mailto:diretoria@camarasad.go.gov.br
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12.11.4. ANEXO IV - Modelo de termo de credenciamento 

12.11.5. ANEXO V - Modelo de declaração de idoneidade 

12.11.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de não emprego de menor 

12.11.7. ANEXO VII - Modelo de declaração de plena aceitação dos termos do edital  

12.11.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte 

 
 

Santo Antônio do Descoberto - GO, 11 de junho de 2026. 

 

 

Dionaton Oliveira Costa 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


